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DECISORIOTERMO:

eucrunçÃo DE EDITALIMFEITO:

PE No 006.2023-SRPREFERËNGIAS:

MPUGNAçÃORAZÕES:

REGISTRO DE PREçOS
VISANDO FUTURAS E

EVENTUAIS noutstçÖrs DE

PNEUS E AcESSónlos PARA

unruureuçAo coRRETlvA E

PREVENTIVA DOS VEÍCUIOS E

tr¡Áoulruns QUE COlr¡pÖElr¡ R

FROTA DA SECRETARIA DE

DESENVoLVTM ENTo ncRÁnlo
E RURAL DO IT¡Uru¡CÍPIO DE

sÄo coNçALo Do
AMARANTE-CE. (COM COTAS

PARA ME/EPP)

OBJETO:

20230105001PROCESSO N:

ANNE CAROLINNE
OLIVEIRA I CPF

007.009.473-03

DE
NO

IMPUGNANTE:

Vistos etc,

I- DAS PRELIMINARES

Trata-se de lMpUGrueçÃO AO EDITAL apresentado pela empresa ANNE

GAROLINNE DE OLIVE|RA / CPF N". 007.009.473-03, devidamente qualificada na

peça inicial, em face de supostas ilegalidades constantes no edital impugnado'
MAX FERREIRA
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23314 14:30:49 -03'00'
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a) Tempestividade e Legitlmldade

Conforme item 9.1 do Edital, a empresa licitante poderá impugnar edital no

p¡¿zo de até 3 (três) dias rjteis que anteceder a data de abertura dos envelopes de

habilitaçåo.

No caso em deslinde, a lmpugnante apresentou respectivo lmpugnaçäo no

prazo concedido. Tempestivas, portanto, a presente impugnaçäo.

Ademais, considerando que a lmpugnante é empresa licitante, tem-se

comprovado a legitimidade.

II- DAS ALEGAçÖES DA IMPUGNANTE ANNE CAROLINNE DE

OLIVEIRA

A empresa ANNE CAROLINNE DE OLIVEIRA / CPF N". 007.009'473-03

alega, em sfntese, que o instrumento convocatório carga (POR PNEU) DE 6.000KG

näo possui no mercado produto que a satisfaça (PNEU 1000X20 MISTO), Requer se

digne a llustre Comissäo de Licitaçäo proceder a alteraçäo do edital, ao aqui exposto,

EXCLUTNDO A EXtcÊNCtA DE ÍNDICE DE CARGA DE 6.000KG para o item 2 dos

lotes 1 e 2 constantes no TERMO DE REFERENCIA.

Além disso, aduziu que tal exigência no edital do certame, ao exigir em um

lote especificaçäo que não pode ser atendida, devido a sua inexistência, frustra a

competiçäo visto que as empresas que trabalham de forma correta ficam impedidas

de participarem, pois NAO CONSEGUIRAO ATENDER AO EXIGIDO, näo sendo

razoável tal exigência.

Neste sentido, requereu alteraçäo e republicaçäo do editaldiante dos vfcios

detectados.

ilr - DA ANÁLISE DA IMPUGNAçÃO

Sem preliminares a examinar, avanço no mérito

lnicialmente, cumpre aclarar que todas as decisöes tomadas no contexto

do processo licitatório em deslinde encontram-se em consonåncia com os princlpiot 
l$är,*ooo,
SANTOS:0415
1923314
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e legislação norteadores do certame, senão veja-se a disposiçäo do art. 3o, da Lei no

8.666/1993:

LEI FEDERAL NO 8.666/1993

Art. 30 A licitação destina-se a garantir a observåncia do princlpio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mals vantajosa
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com
os princfpios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa,
da vinculaçäo ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e

dos que lhes säo correlatos. (grifo nosso)

Conforme exposto brevemente, a lmpugnante requer alteraçäo para o item

2 dos lotes 1 e 2, por ser a rJnica forma de se evitar a ilegalidade e consequente

nulidade do certame.

Após detida análise do pleito impugnatório acima citado, a Comissäo de

Pregäo vem com respaldo dos Princfpios Constitucionais, bem como na lei 8.666/93,

informar que näo é intuito dessa Comissäo dá nenhum tipo de tratamento diferenciado

a qualquer Empresa licitante, e sim, empregar a total isonomia para garantia da

proposta mais vantajosa para a Administraçäo Ptiblica'

Salienta-se que se aplica aos procedimentos licitatórios o princlpio da

competitividade, por meio do qual näo pode a Administraçäo Priblica adotar medidas

ou criar regras que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo da

licitaçäo.

Por ser oportuno, infere-se que sendo certo que as restriçöes à participaçäo

de interessados no certame acarretam a diminuiçäo da competiçäo, em razâo disso,

a Administraçäo näo pode estabelecer qualquer circunståncia impertinente ou

irrelevante para o especffico objeto do contrato.

Na liçäo de JosÉ Dos SANTos CARVALHo FtLHol, "deve o procedimento

possibititar a disputa e o confronto entre os licitantes, para que a seleçäo se faça da

melhor forma posslvel. Fácil é verificar que, sem a competição, estaria comprometido

o próprio princípio da iguatdade, já que alguns se beneficiarão à custa do preiulzo dos 
"o*

l CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manualde Direito Administrativo, Rlo de Janeiro: Lumen Juris, 233 ed',

2010, p 268.
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Órgäolicitanteimporrequisitosarbitrárioseilegais,
com vistas aos princípios licitatórios elencados no art. 37 da Carta Magna, þsls
litteris:

coNsTrrulçÃo on REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL DE

1988
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municfpios
obedecerá aos princíplos de legalldade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência [...].

À luz desses princlpios, determina-se à Administraçäo que somente faca

aquilo que tiver previsåo leqal , à luz da legalidade que rege a atuaçäo administrativa'

Sobre o tema, ensina Helv LopEs MetRetles2:

Na Administraçäo Pública näo há liberdade nem vontade pessoa.

Enquanto na administração particular é lfcito fazer tudo que a lei não
proibe, na Administração Públlca só é permitido fazer o que a lei

autoriza. (G rifou-se).

Ressalta-se, portanto, a obrigatoriedade de a Administraçäo atuar em

conformidade com as legislaçöes e normas pertinentes ao caso, pois a análise

objetiva tem como intuito o de preservar a necessárla e lndlspensável legalidade

dos atos praticados por esta, impedindo o surgimento de situaçöes que, em

descompasso com o regime jurldico vigente, näo esteja amoldada ao padräo de

conduta imposto ao gestor da coisa pública, e que possam causar prejufzos à

Administraçäo ou a particulares, fato ocorrido no presente caso.

Por todo exposto, resta posta que a descriçäo do pneu configura-se

restritivo à ampla participaçäo de empresas, que podem atender a contento as

exigências da Lei e a devida participaçäo no certame, devendo o edital ser retificado

no que tange o item informado pela impugnante, possibilitando a participaçäo de todos

os interessados na concorrência, pois a real finalidade a ser perseguida em uma

licitaçäo é aquisiçäo de produtos com o menor custo, dentro dos padröes aceitáveis'

IV - DEGISÃO

Por todo o exposto, julgo PROCEDENTE a impugnaçäo da empresa ANNE MAX

CAROLINNE DE OLIVEIRA / CpF N.. 007.009.473-03, determinando a retificaçäo do FERIE|RA

b
ÿ

SANTOS:04
151923314

Ailnðdode formâ
djgltål pot MAx
FERREIRA DOS

SANÌOSIo4l5l923
314
Dâdosr 2023.02,09
l4:32:29 -03'00'

2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 3Oc Ed. São Paulo: Malheiros, 2000.
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editaltendo em vista que oS argumentos apresentados, em face ao exposto, entende-

se, que seräo acolhidos, para garantia de um certame mais igualitário e preservando

assim os Princlpios Constitucionais que regem a Administraçåo Ptiblica e os ditames

legais da Lei de Licitaçöes (8.666/93).

As alteraçöes seräo procedidas e devidamente publicizadas em acordo

com a legislaçäo de regência,

Säo Gonçalo do Amarante/CE, 09 de fevereiro de 2023

MAX Assinado de forma
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MAX FERREIRA DOS SANTOS
Secretário De Desenvolvimento Agrário E Rural
do Municfpio de Säo Gonçalo do Amarante/CE
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